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Pr
efá

cio
Os meios de comunicação têm 
papel fundamental no processo de 
compreensão das finanças públicas e 
suas influências no desenvolvimento. Eles 
funcionam como uma ponte, contribuindo 
com a divulgação da informação no 
processo de construção de prioridades, 
entre a sociedade e o Estado.

No caso do Brasil, essa importância se 
amplia, considerando sermos um país 
federativo complexo, que contempla 
três níveis de governo, onde as funções 
e responsabilidades, mesmo definidas 
na Constituição Federal, ainda geram 
conflitos para população, haja vista a 
assunção das responsabilidades de 
cada nível governamental e complexas 
discussões no âmbito de três níveis de 
governo.

As finanças públicas, segmento que 
congrega várias vertentes das Ciências 
Sociais e Políticas, como Economia, 
Administração, Contabilidade e Direito, 
estão fundamentadas, conforme 
Richard Musgrave, em três funções 
econômicas caracterizadas como 
alocativa, redistributiva e estabilizadora. 
Tais funções demonstram o papel do 
Estado na interferência das políticas 
públicas e no processo de estabilização 
da economia.

O Curso de Finanças Públicas e Educação 
Fiscal para Jornalistas resgata a ideia 
desenvolvida pela Secretaria de Finanças 
de Fortaleza que, em 2007, realizou 
a primeira capacitação no Estado do 
Ceará, em cooperação com a Esaf, para 
jornalistas contemplando por meio de um 

Alexandre Cialdini
Diretor-geral da
Fundação Sintaf
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curso de curta duração um programa que abordasse a base conceitual 
e a experiência prática de especialistas na área de finanças públicas 
no três níveis de governo.

Assim, a Fundação Sintaf reestrutura essa experiência inovadora e a 
reproduz trazendo novos conceitos a participantes para abordarem 
módulos temáticos que reuniram especialistas de vários segmentos 
das finanças públicas, com ênfase nas questões pertinentes à 
educação fiscal.

O desenvolvimento econômico precisa considerar os impactos 
trazidos pela democracia, pela informação qualitativa e acessível a 
todas as classes sociais, pelas liberdades políticas e econômicas, com 
capacidade dos cidadãos e cidadãs terem uma informação qualificada 
e, a partir desta, decidirem seus destinos.

A participação da sociedade nas decisões do Estado também faz parte 
de um dos argumentos centrais para o desenvolvimento econômico. 
Essa compreensão de desenvolvimento econômico já encontra total 
guarida em diversos cientistas sociais, dentre eles Amartya Sen, 
Norberto Bobbio e Habermas. Para Sen, inclusive, a expansão da 
liberdade é o fim prioritário e, simultaneamente, o meio principal do 
desenvolvimento. O desenvolvimento consiste na remoção de vários 
tipos de restrições, que deixam as pessoas com pouca escolha e 
pouca oportunidade para exercerem a sua ação racional.

Não temos dúvida de que o “agir comunicativo” da informação 
jornalística gerará novas oportunidades sociais que complementam 
as oportunidades individuais de participação econômica e política, 
e estimulam as nossas iniciativas no sentido de superar privações 
individuais, considerando o poder da informação que transcende os 
limites da esfera pública tradicional.

Considerando esse contexto, a Fundação Sintaf se propôs a contribuir 
em dois momentos neste Curso. O primeiro, com a exposição de 
diversos temas correlatos de finanças públicas e educação fiscal, 
explorando as matizes da realidade econômica local, regional e 
nacional, fundamentando e qualificando a informação para subsidiar 
a análise jornalística. No segundo momento, recepcionar os trabalhos 
publicados pelos jornalistas participantes para publicarmos os 
trabalhos oriundos desse período de aprendizado, organizando os 
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textos e as informações produzidas pelos participantes do curso, 
demonstração o resultado do processo educacional.

Nesse sentido, para não ficar apenas nas citações dos cientistas sociais 
mencionados, o jornalista Alberto Dines acredita que a participação 
da sociedade ainda é muito reduzida. Por isso, ele pergunta: quais 
são as razões que nos levam a julgar necessária essa qualificação do 
desenvolvimento?  Trata-se simplesmente de um aperfeiçoamento da 
noção de desenvolvimento ou, ao contrário, estaríamos reconhecendo 
a necessidade de sua negação/superação? O qualificativo sustentável 
reflete, em última instância, o crescente esgotamento de um dos 
principais valores dos tempos modernos, e não uma mera insuficiência 
da noção de desenvolvimento.

Com efeito, quando a comunicação tem uma relação forte e direta 
com a educação, um campo novo do conhecimento surge, a 
educomunicação, ou seja, estamos formando cidadãos e cidadãs para 
que usem a comunicação como uma ferramenta poderosa e evolutiva, 
com visão focada, em transformar sonhos em realidade, intervindo 
diretamente na realidade em que vivem.

Por meio da educomunicação, o ouvinte não analisará apenas as 
informações transmitidas pelo programa de rádio, mas também será 
sabedor de que há uma Ciência Social, com seus pesquisadores, 
que analisam as evidências e constroem teorias sobre os assuntos 
macroeconômicos e a realidade.

Educação e cidadania são temas que se enredam e são 
constantemente postos no centro do debate na sociedade brasileira. 
O desafio em contribuir com a formação de agentes sociais, que 
alterem substancialmente sua história, mediante uma reflexão 
participativa, põe-se como uma das metas da educação no Brasil. 
Assim, a proposta Fundação Sintaf é contribuir para disseminar 
educação fiscal, influenciando no âmago da função jornalística a 
reflexão constante de cidadania e seus inter-relacionamentos com as 
finanças públicas e a realidade fiscal no contexto federativo.

No campo da tributação, uma das conexões da política fiscal, a 
tributação contemporânea estrutura-se com fulcro em três eixos 
articuláveis. Primeiramente, estritamente fiscal, de arrecadar 
recursos para cobrir as despesas públicas. Segundo, o estratégico, 
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essencialmente social, de melhorar a alocação e (re)distribuição 
da renda e da riqueza. Terceiro, o tático, basicamente funcional, de 
orientar a poupança, o investimento e a produção para corrigir as 
imperfeições e assimetrias relativas aos mercados e a capacidade 
de perseguir a estabilização. Seria esse diapasão que tencionamos 
apresentar aos leitores, qual seja, para além da tributação, no sentido 
de incremento de arrecadação.

Nesse sentido, lembramos Nicholas Kaldor, quando assinala que: 
“A eficácia do sistema tributário não é apenas uma questão de 
legislação tributária apropriada, mas de eficiência e integridade da 
administração tributária e uma administração eficiente formada por 
pessoas de grande integridade é o principal requisito para que se 
possa explorar o potencial tributário de um país.”

A redução da desigualdade de renda, em ambiente democrático, só 
é possível por dois meios. Primeiro, por um sistema de transferências 
diretas de recursos aos estratos inferiores da pirâmide de renda. 
Segundo, por meio de uma tributação justa, que arrecade os tributos 
de forma progressiva, cobrando impostos mais elevados das pessoas 
com maior renda e patrimônio.

O Sistema Tributário Brasileiro é fortemente regressivo porque utiliza 
prioritariamente a tributação indireta. Por tradição e por opção dos 
Poderes Legislativo e Executivo, impostos sobre a renda e sobre 
o patrimônio, nos quais a progressividade pode ser utilizada com 
facilidade, são pouco explorados no país. Um elemento necessário para 
o desenvolvimento econômico brasileiro é, sem dúvida, a correção do 
nosso Sistema Tributário, direcionando-o para um modelo progressivo.

Desta forma, a Educação Fiscal deve ir além da simples 
conscientização da sociedade quanto à importância do tributo e 
aos malefícios da sonegação fiscal, devendo também o jornalista 
agir de modo a conscientizar o cidadão-eleitor a exigir, dos seus 
representantes, as mudanças legislativas que conduzam à justiça fiscal 
e a contínua melhoria da qualidade do gasto público.

Deixamos, assim, nossos agradecimentos aos profissionais de 
comunicação e esperamos que o livro possa contribuir para ampliar o 
debate das Finanças Públicas e Educação Fiscal.

Fortaleza, 02 de maio de 2017.

Prefácio
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A noção de cidadania fiscal ainda é 
incipiente em países como o Brasil, 
em que a maioria dos cidadãos, por 
ausência de conscientização política e 
da necessidade de controle social dos 
recursos arrecadados, não procedem à 
averiguação de como ocorre a aplicação 
das receitas provenientes de tributos 
e a gerência do orçamento público de 
forma geral, o que dá margem para que 
os recursos sejam mal aplicados ou ainda 
desviados de sua finalidade.

Diante desse contexto, a Educação Fiscal 
tem ocupado espaço de discussão nas 
diversas esferas institucionais, o que 
atesta a importância e atualidade do 
debate. Nenhuma nação se constrói 
sem uma educação libertadora e que 
aponte para uma compreensão solidária 
entre as pessoas, permitindo a reflexão 
e apropriação de elementos que trazem, 
em sua essência, o exercício político de 
ser cidadão.

O verdadeiro exercício da cidadania fiscal 
e o interesse por parte dos contribuintes 
acerca dos gastos públicos apenas se 
concretiza com o acesso pela população 
a informações sobre as formas de 
arrecadação de receitas e sua destinação, 
o que permite inibir desvios dos recursos 
arrecadados, ensejando gestões mais 
responsáveis. 

Diante da complexidade da 
sociedade atual, as informações e os 
conhecimentos disseminados pelos 
meios de comunicação têm cada vez 
maior importância, o que demonstra o 
papel essencial que desenvolvem os 
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profissionais de comunicação para o exercício da cidadania fiscal.

Dentro dessa perspectiva, a Fundação Sintaf e a Escola de 
Administração Fazendária (Esaf), em parceria com a Secretaria da 
Fazenda do Estado do Ceará, Secretaria das Finanças do Município 
de Fortaleza, Receita Federal do Brasil, Sindicato dos Fazendários do 
Ceará (Sintaf) e Sindifisco Nacional, promoveram o I Curso de Finanças 
Públicas e Educação Fiscal para Jornalistas, que ocorreu no período 
de 15 de maio a 2 de junho de 2016, na sede da Esaf, em Fortaleza. 
O curso teve carga horária de 30 (trinta) horas, dividida em 8 (oito) 
encontros, e objetivou a capacitar os profissionais da comunicação em 
questões ligadas às Finanças Públicas e à Educação Fiscal. 

Jornalistas e assessores de comunicação tiveram a oportunidade de 
aprofundar o conhecimento no âmbito da matéria fiscal no contexto 
macroeconômico atual, além de questões ligadas à responsabilidade 
socioambiental, ao controle social dos recursos públicos, ao trato 
federativo e ao debate previdenciário. Foram apresentados aos 
profissionais da imprensa as informações necessárias e o conteúdo 
essencial, pautados com base na verdade factual, senso crítico e 
independência para interpretar os fatos. 

A metodologia foi composta de aulas expositivas e debate interativo 
sobre os temas envolvidos, tendo sido utilizadas matérias publicadas 
em veículos de comunicação, a fim de contextualizar os temas 
abordados e relacioná-los com as atividades dos jornalistas. O corpo 
de facilitadores foi formado por profissionais com pós-graduação 
em Economia, Administração Pública, Direito e Contabilidade, além 
de professores universitários, servidores e gestores da administração 
tributária das três esferas de governo. 

Os temas foram formulados aos participantes por meio de perguntas, 
exatamente para provocar o debate junto ao público, assim divididos 
com seus respectivos facilitadores: 

(i) Diante da atual conjuntura econômica, qual é a relação da crise 
fiscal com a cidadania? (José Roberto Afonso - FGV/RJ);

(ii) Quem paga a conta da tributação no Brasil? O que está por trás das 
reformas tributárias? (Marcelo Lettieri - RFB);

Apresentação
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(iii) É possível a Educação Fiscal em tempos de crise? (Fátima Gondim 
– Sefin/FOR; Imaculada Vidal – Sefaz/CE e Paulo Régis Arcanjo – RFB/
CE);

(iv) O tributo pode ser utilizado para proteger o meio ambiente? 
(Fernanda Pacobahyba – Sefaz/CE e Germana Belchior – Sefaz/CE; 
Fundação Sintaf; UNI7);

(vi) Você já pagou a conta da sua aposentadoria? (João Luís Gondim – 
RFB e Gilson Fernando – RFB);

(vii) O que o TCE tem feito para contribuir com a transparência da 
gestão fiscal? (Edilberto Pontes Lima / TCE);

(viii) Como exercer o controle social das contas públicas? (Dionísio 
Carvalhedo Barbosa / RFB); 

(ix) Como funcionam os Fiscos no Brasil? (Jurandir Gurgel Gondim 
Filho - Sefin/FOR, João Marcos Maia – Sefaz/CE e João Batista Barros 
da Silva Filho - RFB);

(x) O que o Governo nos conta na Contabilidade Pública? (Saulo Braga 
- Sefaz/CE; Fundação Sintaf);

(xi) Incentivos fiscais: quem precisa? Vale a pena tributar o sal? 
(Alexandre Cialdini – Sefaz/CE; Fundação Sintaf);

(xii) Como se mede renda, emprego e salário no Ceará? (Carlos Manso 
– Caen/UFC); 

(xiii) Para que um Observatório de Finanças Públicas do Ceará? (Carlos 
Eduardo Marino – Fundação Sintaf; Germana Belchior – Fundação 
Sintaf e Lúcio Maia – Fundação Sintaf).

Este e-book é, portanto, composto pelos artigos de opinião 
elaborados pelos participantes, que muito contribuíram para 
aprimorar o debate do tema sob o olhar dos jornalistas e assessores 
de comunicação. Registramos aqui nossos agradecimentos aos nossos 
autores: Ana Lúcia Freire, Armando de Oliveira Lima, Heliana Querino, 
José Gerson Sousa do Vale, Kelly de Castro, Larissa Maria Alves da 
Silva, Marcella Macena, Murilo Viana, Patrícia Guabiraba, Paulo Rogério 
e Vivian Gai. 

Apresentação
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Agradecemos, na oportunidade, aos facilitadores do Curso, que se 
disponibilizaram de modo voluntário para contribuir com o debate e 
fortalecer alternativas para repensar, por meio de várias perspectivas, 
a gestão fiscal e financeira do Estado.

Convidamos os leitores a apreciarem os textos, essencialmente críticos 
e provocativos, a fim de que possamos fortalecer cada vez mais o 
diálogo das Finanças Públicas e Educação Fiscal com os profissionais 
da comunicação.

Boa leitura!

Fortaleza, 10 de abril de 2017.

Os organizadores

Apresentação
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Reflexão sobre Crescimento, 
Pobreza e Desigualdade

Ana Lúcia Freires
anafreires2@gmail.com 

Inicio este texto, destacando a frase do economista, Carlos Manso, 
“sem ser humano não existe economia”, citado numa belíssima palestra, 
no Curso de Finanças Públicas e Educação Fiscal para Jornalista. O 
economista também ressaltou a importância da responsabilidade e 

comportamentos dos seres humanos: nas instituições econômicas e políticas. 
Pois bem, sabemos que é um grande desafio para um País mergulhado de 
problemas críticos, como o desfavorecimentos das escolas, saúde e segurança 
pública, mas não é impossível; é necessário que a sociedade busque fortalecer 
suas instituições, assegurando direitos e estabelecendo incentivos e restrições 
para os diferentes tipos de agentes econômicos.

O problema é que na economia, o crescimento está totalmente inverso, uma 
elevada produção de riqueza, e muita concentração de renda. Será que nunca 
vamos deixar de ser um país “emergente”? É preciso que se tenha boas regras, 
bons incentivos, para um bom crescimento econômico.

O Brasil é um país rico, porém com rendas bem mal distribuídas, segundo dados 
divulgados pelo IBGE em 2012, mas teve um leve crescimento em 2011, ficando 
entre os cinco países da América Latina, mais bem classificados; na posição 84ª 
entre 187 países avaliados pelo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). Sim, 
a riqueza do Brasil, ainda está longe de ser bem distribuída de forma justa. O 
problema é que existem uma série de fatores estruturais e históricos; provocando 
uma desigualdade social imensa.

Outra problemática que o Brasil enfrenta é a desigualdade de gênero, mas em 
pleno século 21, ainda estamos no retrocesso? Sim, estamos, pois as mulheres 
não têm tratamento igual a dos homens. A metade da população brasileira são 
mulheres, ou seja, 52%. Como é que a economia brasileira pode crescer, se as 
mulheres estão fora do mercado? Para as mulheres sobram apenas violência, 
exploração sexual, desigualdade de renumeração,  trabalho doméstico, 
discriminação, dentre outros fatores que impedem o crescimento do país. 
Também temos outro fator crítico no Brasil, que é a falta de saneamento básico, 
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pois sem saneamento a população adoece em todos os sentidos; vejamos o 
exemplo: Teresina (PI), 16,3% da população, Belém (PA), 7,2%, Macapá (AP), 6%, 
e Porto Velho (RO), 2,2%.

Para o economista, Carlos Manso, a educação é a base de tudo: “A educação 
pode acarretar em externalidade positiva para o crescimento da sociedade”; 
concordo, mas a menor desigualdade não é importante apenas do ponto de 
vista de justiça social, mas também para maior dinamismo econômico, uma 
vez que pode acarretar redução do gasto com despesas improdutivas e no 
aumento de mercado e de produtividade, notadamente a de pessoas mais 
socialmente vulneráveis.

É necessário que a sociedade brasileira seja igualitária, sem disparidade de gênero 
e raça, com renda e riqueza bem distribuída.  A economia brasileira pede socorro, 
precisa reagir com urgência, de forma que o próprio mercado interno tenha o 
potencial suficiente, com capacidade de inovar e desenvolver novos produtos e 
mercados relevantes na economia nacional e internacional. Para assim, voltar a 
ser respeitado, tanto interno, como externo.

Reflexão sobre Crescimento, Pobreza e Desigualdade | Ana Lúcia Freires

ii
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Revendo o senso comum 
sobre a carga tributária e a 

participação popular

Armando de Oliveira Lima
armando.olima@gmail.com

Flamejar a bandeira de baixa – ou até mesmo de “fim dos impostos” 
– como muitos fizeram ao longo dos últimos anos nas badaladas 
manifestações de rua contra o governo federal, mais que uma 
ideologia, esconde o quão frágil é o conhecimento do brasileiro sobre 

a carga tributária e a necessidade de demolir esse senso comum sobre o qual é 
sustentada a opinião pública. Parte da população sequer sabe quais impostos 
paga e muito menos tem noção de que o Ceará desembolsou R$ 10,4 bilhões e 
recebeu R$ 11,7 bilhões do governo federal no ano passado.
 
É uma quantia absurdamente alta? É... No entanto, o retorno é bem maior. Então, 
qual o fundamento dessa opinião? Arriscaria dizer que está na ignorância. Da 
mesma forma que não se conhecem o quanto é pago e quanto retorna, muito 
menos se pode esperar que saibam da função dos tributos de custear políticas 
públicas. Mas isso ficou muito senso comum também, não é? Tentarei ser mais 
preciso: mesmo que não pareça, a função de instituir e cobrar os impostos 
empregada pelo poder público é fundamentada na Constituição Federal no 
chamado princípio da solidariedade, ou seja, nossos governantes devem 
empregar a arrecadação com o objetivo expresso de, entre outros, “promover 
o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação”.
 
Bonito, não é? E tem mais! Sabe as reclamações sobre segurança pública 
provocadas por aqueles apresentadores de programas policiais? Está garantida 
em outro princípio que rege essa atuação do Estado, o da dignidade humana. 
Sobre este pesam as principais críticas e carências da população, vide que é dentro 
da égide dele que o Estado deve prover o acesso de todos à saúde, educação, 
habitação, justiça social e, claro, segurança pública, entre vários outros.
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O mantra sagrado de empresários também cai por terra quando outro dado, 
apresentado pela gerente da célula de educação fiscal da Prefeitura de Fortaleza, 
Fátima Gondim, surge: 50% dos R$ 11,7 bilhões retornam ao Ceará como incentivos 
fiscais às empresas. A outra metade não vai diretamente para os mais pobres, 
como seria preciso para garantir a plenitude do tal princípio da solidariedade. 
O dinheiro vem da União, passa para o Estado e deve chegar ao cidadão pela 
Prefeitura. Mas nem sempre acontece...
 
Mirar o alvo correto e participar
É certo que o sistema tributário brasileiro está repleto de problemas estruturais 
– vide a tributação maior sobre os bens e os serviços ao invés das grandes 
fortunas, sem falar de 78% dos tributos irem direto para a conta do contribuinte –, 
o cenário torna-se ainda mais grave pelo despreparo e desapego da população 
pelo assunto. Para chamar mais atenção, vamos comparar os dados daqui com 
os de fora.
 
Levantamento apresentado pelo economista Marcelo Lettieri com base em 
dados da Receita Federal aponta uma carga tributária de 35,5% do Produto 
Interno Bruto (PIB, a soma de todas as riquezas do País) no Brasil, deixando-o 
entre os 15 de maior índice de acordo com comparação feita pela Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Estamos no mesmo 
patamar do Reino Unido (35,5%). Porém, quando este dado é minuciosamente 
analisado, vê-se que o Brasil lidera a tributação sobre bens e serviços (18,8%) e só 
perde para a Turquia quando o alvo do fisco é Renda, Lucro e Ganho de Capital, 
ao tributar apenas 6,4%.
 
Ou seja, a questão é interna. “Ah, mas o grande causador de tudo isso é a corrupção”, 
os filósofos do senso comum podem dizer. Também, mas não só. Os desvios dos 
políticos eleitos por nós – então, também é nossa responsabilidade monitorá-
los – representam cerca de 2% do volume de dinheiro da União segundo alguns 
estudos. Não digo que é pouco, nem que deva ser institucionalizado, como o 
ditado do “rouba, mas faz” prega. É preciso conhecer e tomar de conta.
 
Empoderar-se é essencial
A mesma constituição que garante os benefícios também garante a ação dos 
cidadãos na construção da democracia participativa do País. Isso significa que, 
além de órgãos como os Tribunais de Contas e as Controladorias Gerais, a 
população pode efetuar o controle social dos gastos de um governo através de 
mecanismos e espaços garantidos por lei. Estão incluídos nesta lista os conselhos 
gestores de políticas públicas e os observatórios sociais, nos quais a presença 

Revendo o senso comum sobre a carga tributária e a participação popular | Armando de Oliveira Lima
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popular é mais efetiva, como também as audiências públicas, as conferências e 
as ouvidorias, as quais representam um canal direto do Estado com o cidadão.
 
Participar de espaços como conselhos ou mesmo grupos locais de monitoramento 
do poder público – seja de qualquer instância – pressiona os governantes a não 
se corromperem como garante o acesso a mais informações, a exemplo do 
projeto que levou às notas fiscais a quantidade de tributos sobre o valor do bem 
comprado ou mesmo a instituição de um portal de transparência pelo município.
 
Existem artifícios legais para que o cidadão faça valer a vontade direta dele no 
ambiente onde vive. Agora, é preciso reconhecer o caráter coletivo dessa atitude 
e agir em prol de muitos e não só de si.

ii

Revendo o senso comum sobre a carga tributária e a participação popular | Armando de Oliveira Lima
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A necessidade e a 
dificuldade da Reforma 
Tributária

Heliana Querino
helianaquerino@gmail.com 

O debate político no Brasil tem alguns consensos. Todos estão 
de acordo sobre a necessidade de reforma política e de reforma 
tributária. Esqueçamos por um instante àquela e concentremo-
nos nesta. O que uma reforma tributária poderia fazer pelo Brasil? 

Como uma reforma nessa área pode melhorar a qualidade de vida do cidadão 
brasileiro? O que está por trás das escolhas sobre como, o que, quanto e quem 
tributar? E se há um consenso da necessidade, por que tal reforma nunca sai do 
discurso e acontece na prática? 

A primeira função do tributo é manter o Estado, aquela instituição que Thomas 
Hobbes chamou de Leviatã há séculos, que teria a função de organizar a sociedade 
e evitar a barbárie (homi homini lupus), a chance de que “o homem seja o lobo do 
homem”. Modernamente, o Estado passou a prestar serviços de educação, saúde, 
segurança e assistência social (previdência, principalmente). O tributo mantém o 
funcionamento essencial do Estado e este presta serviços ao cidadão. 

Esta prestação de serviços é decisiva, mas é mais decisiva para os mais pobres 
e carentes, na medida em que os mercados avançaram nos serviços públicos e 
privatizaram a educação, a saúde, a segurança e até a previdência, se não totalmente, 
em grande parte. Eis um primeiro problema para o consenso da reforma. 

Os impostos, no início, quando de sua concepção, eram suportados apenas 
pelos mais ricos. Com o passar do tempo, a carga foi distribuída e as alíquotas 
são declaradas progressivas, ou seja, paga mais quem ganha mais; paga menos 
quem ganha menos. O problema é que efetivamente as tabelas de impostos são 
muito pouco progressivas. Por exemplo, a tabela de imposto de renda da pessoa 
física começa com quinze por cento e só vai até vinte e sete e meio por cento. Em 
outras palavras, os mais poderosos passaram a carga para os menos poderosos. 
Além disso, os tributos que o Estado administra podem incidir sobre a renda, 
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sobre o consumo e sobre a propriedade. O que temos no Brasil contemporâneo 
é que os tributos sobre a renda (que já são em si pouco progressivos) somados 
aos tributos sobre o consumo respondem por noventa e cinco por cento da 
arrecadação total. Os impostos sobre a propriedade mal chegam a cinco por 
cento. De novo, uma carga mal distribuída. 

Temos, ainda, que a produção (aquela atividade que gera empregos e oferta 
de produtos e serviços) é mais fortemente tributada que a aplicação financeira, 
que muito se aproxima da especulação, mas que mesmo bem intencionada e 
direcionada é socialmente menos produtiva. Mais um problema: o lobby do 
sistema bancário é muito forte. Mais uma questão delicada a ser tratada numa 
reforma tributária. 

Na esfera pública, a arrecadação é distribuída entre municípios, estados e a 
União. Todo mundo sabe que é o município que está mais próximo do cidadão 
(o cidadão mora na cidade!) e é quem mais diretamente interfere na qualidade 
de vida. Ainda que se some aos Estados, a parcela retida pela União continua 
maior. Temos aí, na própria organização do setor público, uma delicada questão 
a debater e resolver. 

A iniciativa política para a sonhada reforma tributária deve ser do Poder Executivo 
(como se sabe Montesquieu concebeu a divisão do Estado em três poderes), mas 
a mudança precisa ser votada no Poder Legislativo (Senado e Câmara Federal) 
e terá sua legalidade passível de discussão pelo Poder Judiciário. Mais uma 
possibilidade de conflito, ou pelo menos mais dificuldade política. 

A Constituição da República Federativa do Brasil em seu artigo 153, inciso VII 
criou a tributação sobre Grandes Fortunas, mas já se passaram 28 anos desde a 
sua promulgação e nem um só passo foi dado para a sua regulamentação, tal é 
a força política dos mais ricos, tal é sua capacidade de influência no Parlamento. 

No último ano fiscal, 2015, o Brasil teve um défict fiscal (impostos menos despesas) 
de R$613 bilhões. Desse valor, a rubrica maior é a conta dos juros da Dívida Pública 
Interna (remuneração dos títulos do Tesouro), que remunera as vinte mil pessoas 
(físicas e jurídicas) mais ricas do país, cujo valor chegou a R$501,8 bilhões. Uma 
reforma tributária que se preze não pode ignorar tal fato. Entretanto, enfrentá-lo 
exige muita força e articulação política. 

A necessidade e a dificuldade da Reforma Tributária | Heliana Querino
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A necessidade e a dificuldade da Reforma Tributária | Heliana Querino

Assim, temos uma questão decisiva. Sim, ela é decisiva para melhorar a 
qualidade de vida da população: pode diminuir a desigualdade, pode 
melhorar os serviços de educação, saúde e segurança, pode tornar mais digna 
a aposentadoria e pode estimular o empreendedorismo e o investimento 
produtivo, tudo isso contribuindo para uma vida em sociedade mais 
harmoniosa, mais justa e mais fraterna. 

ii
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O Brasil sonhado 
pelos brasileiros

Gerson do Vale
gerson.vale@sefaz.ce.gov.br

O Brasil vive momentos delicados em sua economia, com uma 
população cada vez mais ansiosa em ter suas demandas atendidas. A 
falta de perspectivas gera uma insatisfação e frustração da população 
que não vê, a curto prazo, uma saída político-econômica para o país.

O desemprego tem alavancado a estagnação das pessoas, beirando a casa 
dos onze milhões de desempregados, colocando famílias à deriva de uma 
subsistência mínima possível. 

O Governo brasileiro mergulhado em um poço sem fundo de endividamento 
tolhe os anseios de uma população que sonha em galgar degraus econômicos 
e sociais. Mas qual seria a saída para uma situação extrema em que coloca em 
xeque o sonho de uma nação que parecia estar despontando no cenário mundial, 
como uma potência econômica? Que medidas poderão surtir efeitos positivos, 
tanto para o lado governamental, como para o pai de família que mergulha no 
desespero por não poder sequer sustentar sua família com o pão de cada dia?

O país está no que se pode chamar ‘sinuca de bico’, quando uma jogada (no 
bilhar) pode levar ao acerto ou a perda da partida. Aumentar impostos implica 
em fazer com que a população venha amargar ainda mais sua pobreza; por outro 
lado, começará a sanear e fazer caixa visando a otimizar e aplicar recursos para 
que a máquina do Governo comece a funcionar e responder às demandas sociais.

Nos dias atuais, a diferença entre os ricos e a classe pobre aumentou 
drasticamente e essa distância tem repercutido na falta de oportunidades para 
que o brasileiro receba uma digna educação. Quanto menos instruído, menos 
chance o indivíduo terá de sair de sua condição paupérrima; e quanto menos a 
população tiver acesso ao conhecimento, menos produtivo será o país.

Dentro dessa perspectiva, o Governo brasileiro tem um duplo desafio: reerguer 
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seu caixa para poder implementar seus investimentos básicos nas áreas de 
educação, saúde e segurança e colocar nos trilhos o sonho dos brasileiro em 
ter uma vida mais digna e promissora. O maior desafio do Governo é fazer valer 
a definição de “povo”: “Um conjunto de cidadãos que instituem e ao mesmo 
tempo se subordinam ao poder soberano, possuindo direitos iguais perante a 
lei”. Aí está o gargalo a ser vencido, ter uma população onde todos são iguais 
perante a lei. Sem a instrução necessária, como esses que estão a beira do 
caminho poderão saber de seus direitos e lutar por eles?

O Brasil, oficialmente República Federativa do Brasil, é o maior país da América 
do Sul e da região da América Latina, sendo o quinto maior do mundo em área 
territorial, possuindo atualmente uma população com mais de 200 milhões de 
habitantes e estes têm um sonho de viverem em um país sem desigualdade 
social; onde suas famílias e seus filhos possam projetar um futuro e alcançá-lo, 
mediante o esforço pessoal e oportunidades cedidas pela nação.

O Brasil sonhado pelos brasileiros é aquele país em que os cidadãos não se 
importarão em quanto pagarão de impostos, mas que verão os resultados 
aplicados do que desembolsaram e verão que não precisarão de cotas para que 
seus filhos galguem os degraus na sociedade; mas que o ensino será valioso 
nas escolas que o Estado disponibilizar. 

O Brasil sonhado pelos brasileiros é aquele em que a classe trabalhadora não 
precisará de migalhas em forma de subsídios, mas que poderão ter seus bens, 
laser e saúde como fruto de seus trabalhos honestos e suados.

O Brasil sonhado pelos brasileiros é aquele país em que a corrupção será o 
câncer que foi extirpado da nação e que um ato de honestidade deixará de ser 
notícia nos noticiários, como algo inédito. 

Este país inicialmente batizado de “Terra de Santa Cruz” tem uma população que 
sonha em poder dizer aos quatro cantos da terra do orgulho de ser brasileiro, de 
ser exemplo para o mundo, por ter um povo trabalhador, honesto e sonhador e 
que não se deixa abater pelas intempéries da vida.  

“Brasil, o sonho não acabou!”

O Brasil sonhado pelos brasileiros | Gerson do Vale
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Transparência e 
Controle Social

Kelly de Castro
kellydecastro@uol.com.br

A Constituição Federal de 1988 prevê, em seus artigos 70, 71 e 74, 
que a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial da União e entidades da administração direta e indireta 
cabe ao Congresso Nacional, com o auxílio do Tribunal de Contas da 

União, e a cada Poder, por meio de um sistema integrado de controle interno. No 
entanto, a participação do cidadão no controle do gasto público é fundamental. 

A sociedade deve estar atenta às ações de governo e exigir a aplicação adequada 
dos recursos públicos em projetos que visam ao bem comum. Esse importante 
mecanismo de fortalecimento da democracia e de prevenção da corrupção é 
conhecido como “controle social”.

Para ser efetivo, esse controle depende da capacidade de mobilização das 
pessoas e do desejo de cada uma em contribuir com a coletividade. O cidadão 
precisa participar da gestão pública, atuando preventivamente, denunciando 
aos órgãos de controle possíveis desvios ou aplicação indevida do dinheiro 
arrecadado com os tributos. As instituições públicas, por sua vez, têm o dever 
de informar a população, de forma clara e transparente, sobre a forma como 
estão sendo gastos esses recursos. 

Exercer o controle externo da administração pública estadual, para assegurar 
à sociedade a regular e efetiva gestão dos recursos públicos é a missão do 
Tribunal de Contas do Estado do Ceará.  Mas a Corte de Contas tem ido 
além do seu propósito maior. Nos últimos anos, vem atuando fortemente na 
capacitação e orientação de gestores e da sociedade. Esse papel educativo 
pode ser verificado com o projeto Controle Cidadão, desenvolvido em 2015, 
em parceria com a Fundação Demócrito Rocha (FDR), a Universidade Federal 
do Ceará e a Universidade Aberta do Nordeste.

Ofertado gratuitamente de 8 de junho a 30 de agosto de 2015, o curso a 
distância Controle Cidadão registrou mais de 30 mil inscrições e deu amplitude 
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ao papel dos Tribunais de Contas por meio de diferentes estratégias, entre elas 
capacitações online, fórum de palestras, divulgação na mídia e publicações 
feitas especialmente para uma fácil compreensão das formas de fiscalização 
dos recursos públicos.

Oportunidade para milhares de pessoas com tempo e recursos escassos, o 
Controle Cidadão garantiu mais conhecimento aos participantes e se mostrou 
um caminho eficaz para reforçar a fiscalização. Essa iniciativa do TCE Ceará ajuda 
a sedimentar a cultura de controle em prol do desenvolvimento e evidencia a 
função educativa da Corte de Contas, que tem buscado estimular a participação 
popular por meio de cursos, qualificações e palestras.

Precisamos consolidar a cultura do controle. Cada um de nós tem que se sentir 
responsável pelos destinos da nossa cidade, do nosso estado, do nosso país. 
Tanto maior será nosso bem estar e desenvolvimento, quanto maior for o 
controle do governo por parte de cada cidadão.

ii

Transparência e Controle Social | Kelly de Castro
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Bônus Demográfico e sua 
pertinência no atual cenário 

político-econômico

Larissa Maria Alves da Silva
larissa.silva@fazenda.gov.br

Segundo a teoria de transição demográfica, os brasileiros estão 
passando pela terceira fase da transição, onde as taxas de fecundidade 
e mortalidade estão em declínio.

Esta tendência evidencia que, daqui a algumas décadas, a representatividade 
dos jovens em relação ao total da população será baixa, enquanto a dos idosos 
tende a crescer.

Para a Previdência, estes dados são alarmantes. Como se já não bastasse o atual
déficit, discutido constantemente nos noticiários e em reuniões políticas, a 
perspectiva para as próximas décadas é de que a população ativa tenha uma 
proporção muito maior de inativos para financiar. Isto se explica pelo atual 
Sistema Previdenciário Brasileiro, que funciona através de Repartição Simples. 
Ou seja, há a solidariedade intergeracional, onde aqueles que atualmente 
trabalham, “pagam” os proventos daqueles hoje aposentados.

Comparando a pirâmide etária da população brasileira nos anos 2000 e 2010, 
construídas a partir do Censo Demográfico dos respectivos anos, percebe-se 
que a base da pirâmide está diminuindo. Isto é reflexo da queda na taxa de 
natalidade. Em contraponto, o topo está ficando mais representativo, fazendo 
com que a pirâmide perca seu formato de origem.

Entretanto, até que esta inversão aconteça, a atual geração jovem irá percorrer
todas as faixas etárias, significando que ocorrerá um período em que o meio 
da pirâmide terá maior representatividade que as faixas das extremidades. 
Calculando o índice de Razão de Dependência, que traduz a divisão entre as 
pessoas economicamente dependentes (até 15 anos e após 60 anos de idade) e 
as faixas economicamente ativas (entre 15 e 60 anos), encontra-se que o menor 
índice acontecerá neste momento. Este é o chamado bônus demográfico. 
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Segundo dados da ONU, esta janela de oportunidade permanecerá até 2055.
Para a Previdência, esta é uma oportunidade que não irá durar muito tempo.
Segundo projeções feitas a partir do atual cenário, a Razão de Dependência 
daqui a aproximadamente 40 anos será próxima de 2. Ou seja, cada ativo terá 
que financiar dois inativos, sendo um deles aposentado.

É fato que a população está vivendo mais. E também é um fato que o atual 
sistema de financiamento não conseguirá suprir tais mudanças demográficas. 
Mas será  que a melhor solução é penalizar o trabalhador com mais cinco ou 
dez anos de serviço?

Será que a tabela de alíquotas não deveria ser revista? Não seria melhor encontrar 
uma saída onde o trabalhador assalariado não fosse o principal penalizado? A 
extinção do Ministério da Previdência Social foi explicada à sociedade? O que 
motivou a junção de seus órgãos de inteligência ao Ministério da Fazenda?

Estamos vivenciando a discussão de uma reforma previdenciária. A população
deve ser consultada e deixada a par das possibilidades de mudança, afinal, são 
os principais interessados. Não se pode deixar este assunto ser influenciado 
demasiadamente por questões políticas, tendo em vista que as consequências 
das medidas tomadas hoje irão repercutir diretamente nas gerações futuras, 
visto seu caráter de longo prazo.

ii

Bônus Demográfico e sua pertinência no atual 
cenário político-econômico | Larissa Silva
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Educação Fiscal: um 
exercício de cidadania

Marcella Macena
marcellamacena@gmail.com.br

O termo Educação Fiscal não é de total conhecimento da população 
brasileira. Muitas pessoas podem saber do que se trata, mas, 
infelizmente, a grande maioria dos brasileiros pode nunca ter ouvido 
falar ou já ouviu falar em algum momento, mas nunca se interessou 

sobre o assunto. Analisando melhor, até nos jornais, sejam eles impressos, 
televisivos, pelo rádio ou internet, o tema é pouco abordado. Você que está 
lendo esse texto, por exemplo, já ouviu falar em Educação Fiscal?

Apesar do desconhecimento do termo por grande parte da população e pela 
pouca divulgação do assunto nos meios de comunicação, a Educação Fiscal 
existe e é difundida por meio de programas do governo a nível nacional, estadual 
e municipal, além de iniciativas em escolas e universidades. Conceituando então 
o termo, Educação Fiscal, de acordo com o Programa Nacional de Educação 
Fiscal (PNEF), é o processo educativo que visa à construção de uma consciência 
voltada ao exercício da cidadania, objetivando e propiciando a participação do 
cidadão no funcionamento e aperfeiçoamento dos instrumentos de controle 
social e fiscal do Estado.

É por meio da Educação Fiscal que o cidadão tem a oportunidade de conhecer 
mais sobre o tributo que, segundo o Programa de Educação Fiscal do Ceará (PEF), 
é um instrumento que pode e deve ser utilizado para promover as mudanças 
e reduzir as desigualdades sociais, além de ser fonte de financiamento dos 
serviços públicos. Tem ainda como objetivo disseminar a consciência da função 
social do tributo, como forma de redistribuição da renda e elemento de justiça 
social, e a participação no processo de arrecadação, aplicação e fiscalização do 
dinheiro público.

O PNEF foi criado em 1996 durante a 82ª Reunião do Conselho Nacional de 
Política Fazendária (Confaz) sobre Administração Tributária, em Fortaleza. No 



FINANÇAS PÚBLICAS PARA JORNALISTAS

ii

Ceará, dois anos depois foi implementado, pela Secretaria da Fazenda (Sefaz), 
o então Programa de Educação Tributária (PET). E em 2007, a Sefaz criou a 
Célula de Educação Fiscal (Ceduf), possuindo uma unidade administrativa para 
desenvolver o PEF.

Desde que o PEF foi instituído, são realizadas ações como cursos, seminários, 
fóruns e produção de livros e material didático. O programa é gerido pelo 
Grupo Estadual de Educação Fiscal (Gefe) composto por representantes da 
Secretaria de Educação do Estado, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria 
das Finanças do Município, Receita Federal do Brasil e Escola de Administração 
Fazendária. 

Diante de tal organização e mobilização dos órgãos envolvidos no 
desenvolvimento do PEF, é de se estranhar que seja uma iniciativa muitas vezes 
desconhecida até mesmo no âmbito das instituições públicas. E assim acontece 
também com tantas outras iniciativas que buscam transformar a vida das pessoas 
e torná-las cidadãs com participação social mais ativa. 

No Brasil, mesmo em meio a tantas mudanças sociais e políticas ocorridas nos 
últimos anos, a educação ainda não é prioridade. E é algo que parece estar 
entranhado na cultura brasileira. Não se valoriza a educação e, consequentemente, 
não se procura informação ou conhecimento sequer sobre o funcionamento da 
sociedade em que se vive.  É urgente sair da inércia que muitas vezes as pessoas 
se acostumam a permanecer, no que diz respeito a participar mais ativamente 
da vida em sociedade. 

Como é possível reivindicar por direitos se nem se sabe o porquê de eles 
existirem, como surgiram, quem afetam realmente ou até mesmo se necessitam 
ser ou não regulamentados. São algumas questões que podem parecer 
complexas demais a um primeiro olhar, mas tentar respondê-las deveria ser o 
primeiro passo de qualquer indivíduo que se intitula Cidadão. 

Educação Fiscal: um exercício de cidadania | Marcella Macena
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O Cidadão e a 
Educação fiscal

Marluce Aires
marluce@infobrasil.inf.br

É chegada a hora do cidadão acordar de sua letargia, enfrentar a 
situação atual e construir algo coletivo, recolocando o País nos trilhos 
do desenvolvimento econômico e social. A sociedade brasileira vive 
uma crise profunda que acentua o descrédito da população com o 

sistema de representação pública. Em estado de alerta, o cidadão clama por 
Reforma Política e Tributária que garantam políticas mais justas, sustentáveis 
e democráticas. O caminho a ser trilhado passa, necessariamente, por três 
eixos: transparência, igualdade e educação. 

A partir de 2015, a crise política, agravada por uma avalanche de denúncias 
de corrupção, choca a sociedade e ganha destaque na imprensa internacional 
criando um cenário bem desfavorável: a economia despenca, a arrecadação cai, 
a inflação ressurge e o desemprego cresce. A Petrobras, empresa considerada 
símbolo de nossa economia e nacionalidade, vem sendo bombardeada, 
diariamente, por uma campanha midiática impiedosa. Os donos e diretores das 
maiores empresas construtoras do País estão sendo presos ou processados. 
Diante desse cenário tão conturbado, pergunta-se: - Como o Estado pode 
manter e cumprir os seus objetivos fundamentais? Para buscar essa resposta 
é preciso despertar a consciência cidadã, a participação popular e o controle 
social.

Desde a época do Brasil Colônia, quando 1/5 das riquezas produzidas no 
País iam para Portugal (agora vão para o pagamento dos juros da dívida 
pública), desenvolveu-se a cultura e o senso comum de que a “tributação é 
algo que deve ser evitada a todo custo e representa uma verdadeira lesão à 
liberdade individual”.  Até hoje, a imagem do Poder Público está fortemente 
associada ao rugir do “Leão” apropriador e autoritário que tira, compulsiva e 
compulsoriamente, a renda dos contribuintes, mediante o recolhimento de 
impostos e a criação de taxas e licenças. 

Para David Osborne (co-autor de “Reinventing Governement”) é importante 
dar responsabilidade ao cidadão e abrir espaço para debater com a sociedade 
o conceito de cidadania fiscal. O cidadão-contribuinte precisa compreender 
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que “o tributo é o preço público da cidadania”, ensina. Quem não contribui 
justifica a sonegação afirmando que os impostos são mal aplicados, que há 
muita corrupção e desmandos com o dinheiro público. Sabe-se que para 
garantir os direitos é preciso se comprometer com os deveres. Para receber 
serviços públicos de qualidade é preciso pagar a conta.

A Constituição de 88 assegura ao cidadão o direito de pagar seus impostos 
de acordo com sua condição financeira, oferecendo ao Estado parcela de seu 
patrimônio. Entretanto, dos impostos reservados a União, apenas o Imposto 
sobre Grandes Fortunas (IGF) não foi regulamentado. Com a cobrança dessa 
tributação, os ricos poderiam contribuir mais para recuperar e equilibrar o 
orçamento fiscal. Ainda no enfoque da Educação Fiscal todos os contribuintes 
beneficiados ou incentivados pelo Governo deveriam passar por um Curso de 
Formação e Capacitação Fiscal de modo que os mesmos sejam sensibilizados 
e transformados em Cidadão-Contribuinte consciente.  

O Brasil avançou. Entre os dispositivos legais que estimulam a participação da 
sociedade, destacam-se: Estatuto da Cidade, Lei de Responsabilidade Fiscal, 
Código de Defesa do Consumidor, legislação do Terceiro Setor, Legislação 
Ambiental e as Leis Orgânicas dos Municípios.  No processo democrático 
o cidadão pode participar mediante o voto, plebiscito, referendo, iniciativa 
popular de projetos de Lei, composição de conselhos de políticas públicas, 
participação em audiências públicas, na elaboração e discussão das Leis de 
Diretrizes Orçamentárias e Orçamento. No âmbito do controle, o cidadão 
pode ser um ativista nas redes sociais; fazer denúncias ao Ministério Público, 
Tribunal de Contas, Ação Civil Pública, Mandato de Segurança Coletiva, 
Mandato de Injunção, Ação Popular e Defensoria Pública. 

Em resumo: a Lei de Responsabilidade Fiscal e Social complementam-se. “O 
conceito da LRF, em vigor desde 2000, diz respeito a administração de receitas 
e despesas de um governo. Uma define o que um órgão público não pode 
gastar e a outra, o que é prioritário gastar”. Para avançar ainda mais, o Brasil 
precisa aprovar a Lei de Responsabilidade Social e criar um Sistema Público 
de Monitoramento de Políticas e Metas Sociais. Encerro, citando o sociólogo 
Herbert de Souza, o Betinho (94):  “Eu preciso participar das decisões que 
interferem na minha vida. Um cidadão com um sentimento ético forte e 
consciência da cidadania não deixa passar nada, não abre mão desse poder 
de participação.”

O cidadão e a educação fiscal | Marluce Aires
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Quem paga o pato

Murilo Viana
murilovianafilho@gmail.com

Lançada em outubro do ano passado pela Federação das Indústrias 
de São Paulo (Fiesp), a campanha “Não vou pagar o pato” tem 
caráter, no mínimo, duvidoso. Com a ideia central de se posicionar 
contra o aumento de impostos, especialmente no tocante ao 

retorno da Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF), 
o movimento parece, a princípio, atrativo para empresários e trabalhadores, 
ricos e pobres. Tem como símbolo um simpático e gigante pato inflável, que 
se tornou bastante presente em protestos no Brasil a favor do impeachment 
da presidente Dilma Rousseff.

O problema é que quem está à frente da iniciativa nunca realmente “pagou o 
pato”. O presidente da Fiesp, Paulo Skaf, e tantos outros indústrias milionários 
não arcam, por exemplo, com o Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF), que 
está previsto na Constituição Federal de 1988, mas até hoje não saiu do papel. 
Cálculos do mestre em Finanças Públicas Amir Khair, fornecidos em entrevista 
à revista Carta Capital publicada no dia 3 de março de 2015, apontam que a 
tributação renderia R$ 100 bilhões por ano aos cofres públicos, considerando-se 
a incidência de uma alíquota média de apenas 1% sobre bens pessoais com valor 
acima de um milhão de reais. 

Para efeito comparativo, basta salientar que a CPMF, ao longo de um ano, traria 
uma arrecadação de R$ 70 bilhões, segundo estimativas divulgadas em agosto do 
ano passado pela equipe econômica de Dilma Rousseff. A proposta considerava 
a cobrança de 0,38% sobre cada movimentação financeira feita por qualquer 
pessoa, do que sobrevive com um salário mínimo ao milionário.

Skaf e outros industriais de São Paulo, inseridos em um grupo de 71,4 mil 
milionários brasileiros, também não pagam absolutamente nada de Imposto de 
Renda Pessoa Física (IRPF) sobre cifras astronômicas que ganham provenientes 
de lucros ou dividendos de empresas das quais são donos ou sócios. A isenção, 
instituída em 1995, caso fosse revertida, traria uma receita de mais de R$ 43 
bilhões ao ano à União, segundo estimativa do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea), divulgadas no Senado Federal em setembro de 2015. Os 
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dados também mostram que os 71,4 mil brasileiros que ganham mais de R$ 1,3 
milhão por ano arcam com apenas 6,7% sobre toda a sua renda, enquanto os 
que ganham entre R$ 162,7 mil e R$ 325,4 mil pagam quase o dobro (11,8%).

A superficialidade da campanha “Eu não vou pagar o pato”, ao trazer unicamente 
a posição contrária a novos impostos, acaba servindo aos interesses pessoais de 
que a conduz e faz dos outros marionetes. Diante da necessidade de equilíbrio 
das contas do governo federal, é essencial exigirmos que a maior parcela da 
conta seja paga por quem tem mais condições. 

Talvez não haja discussão mais “empacada” na história do Brasil do que a da 
reforma tributária. Mas hoje ela precisa voltar à tona. Precisamos repensar 
a forma como a conta do poder público é distribuída para os contribuintes. 
Estariam Skaf e companhia dispostos a entrar no debate?
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Economia e crescimento 
inclusivo em tempos de crise

Patrícia Guabiraba
patriciaguabiraba@gmail.com.br

Entender economia não é tarefa fácil para a maioria dos jornalistas, 
já que nossa matéria prima são as palavras, e não diretamente 
os números. Mas essa rejeição inicial acaba no momento em 
que compreendemos que a economia está intimamente ligada à 
política e às decisões que afetam diretamente as nossas vidas, e 

que o nosso sistema econômico interfere profundamente na forma como nos 
relacionamos com o meio ambiente e com os outros. Em tempos de policrise 
– ou crises interdependentes –, como aponta o filósofo Edgar Morin, torna-se 
fundamental os debates acerca da sustentabilidade do modelo econômico 
que desejamos.

É nesse ponto que a economia se torna matéria interessante. Isto quando 
nos apropriamos de dados e análises que nos acordam de nossa apatia e 
nos descobrimos cidadãos e cidadãs capazes de interferir nos rumos do País, 
partindo de nossa realidade local. Isso acontece na medida em que ampliamos 
o nosso conhecimento sobre o funcionamento do Estado e acompanhamos 
as finanças públicas mais de perto, exercendo o que se chama de “controle 
social”. Ao mesmo tempo, é preciso propor continuamente uma economia 
que não enxergue apenas os números, mas também as pessoas, a exemplo 
das teorias que tratam do crescimento inclusivo.

De acordo com levantamento feito pelo Laboratório de Estudos da Pobreza 
(LEP/Caen/UFC), cerca de R$ 800 milhões de pessoas vivem com menos de 
U$$ 1,25 dólar por dia, no mundo. A escassez de água afeta mais de 40% da 
população mundial. Além disso, uma em cada cinco pessoas no planeta não 
tem acesso à eletricidade. Em 2015, segundo a Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), 204 milhões de pessoas estavam desempregadas no País.

O crescimento inclusivo defende que, para retomarmos o crescimento 
econômico, é preciso um olhar muito forte para as pessoas que estão à margem 
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do processo. O mundo cresce cada vez menos porque cresce sem distribuir 
riqueza. Nesse sentido, faz-se necessário fortalecer as instituições políticas e 
investir pesadamente em educação.

A erradicação da pobreza, a redução das desigualdades e a educação inclusiva 
compõem os “Objetivos do Desenvolvimento Sustentável”, defendidos 
pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). E 
desenvolvimento sustentável aqui é entendido como o modelo que prevê a 
integração entre economia, sociedade e meio ambiente. Em outras palavras, é a 
noção de que o crescimento econômico deve levar em consideração a inclusão 
social e a proteção ambiental.

Em meio a tantos desafios, a saída é participar efetivamente. A educação fiscal 
nos convida a entender o papel social do tributo, extremamente necessário para 
garantir o funcionamento do Estado e a efetivação das políticas públicas. A partir 
desse pressuposto, podemos dar um passo à frente e nos tornar responsáveis pela 
fiscalização das ações do Estado, enquanto sociedade organizada, participando 
do planejamento, gestão e controle das políticas públicas. 

Se vivemos hoje uma policrise, posto que as crises econômica, política, ética e 
ambiental são interdependentes – para citar algumas – também a sua solução 
requer uma mudança profunda nas estruturas e no pensamento, como propõe 
Edgar Morin no livro “A minha esquerda”. Para ele, o sentido da policrise seria 
“favorecer as cooperações econômicas, sociais, culturais, tudo o que caminha 
no sentido da unidade solidária da humanidade”. 

ii

Economia e crescimento inclusivo em tempos de crise | Patrícia Guabirara



37

Hora de ir para a 
parte prática

Paulo Rogério
paulorogerio42@gmail.com

No fim dos anos 80, quando atuava como representante comercial 
de autopeças, um empresário de tradição no mercado e grande 
atacadista na época - ainda vivo hoje - me reclamava, inconsolável, 
da enormidade de impostos que pagava por cada peça que vendia. 
Que era um absurdo, que deixava de ganhar por causa disso, 

daquilo, que não tinha como crescer daquele jeito e coisas do tipo.

Era difícil para ele aceitar que ao mesmo tempo que pagava mais impostos, 
isso significava que as vendas dele estavam grandes também. E o lucro 
também era maior. E olha que, na época, estocar mercadorias era regra geral 
para garantir preço. Reinava a especulação.

Acusar o empresário de ganancioso é fácil. Mas o quadro é mais amplo. Com 
cerca de 60 anos, ele era fruto de uma sociedade criada sem qualquer espírito 
de cidadania e coletividade. E, obviamente, talvez sem nunca ouvir falar de 
educação fiscal. Uma época que os gestores cearenses eram oriundos ainda 
dos mercadinhos de secos e molhados.  

Passados pouco mais de trinta anos, aquele atacado cresceu. É agora um dos 
principais do Norte/Nordeste. O empresário passou o comando aos filhos. 
Mas o quadro entre os empresários parece ser o mesmo – e olha, não muito 
diferente do pensamento da maioria dos brasileiros. 

É o que se pode concluir diante da defesa de grupo de empresários para 
a suspensão de pagamento de impostos federais, no último mês de março, 
conforme divulgado pela imprensa. Ora, um tiro no pé para um estado como 
o Ceará que recebeu em 2015 mais tributos federais (R$ 11,7 bilhões) do que 
recolheu (R$ 10,4 bi).  Ou para o Nordeste. Foram R$ 73,4 bilhões recebidos 
da União contra R$ 57,4 bi.
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Escolas
A falta de conhecimento da importância da questão fiscal em grande parte 
da população brasileira precisa ser combatida ainda nos primeiros anos 
de escola. Tem que estar aliada a questão da cidadania, ao papel que cada 
um exerce na sociedade. Como cobrar atitudes simples das pessoas como 
economizar água, energia ou não jogar lixo na rua, se não há orientação para 
tal conscientização?

O Programa de Educação Fiscal é novo no Brasil. Tem cerca de 20 anos. 
Surgiu por iniciativa dos próprios gestores fazendários, em ações isoladas. Foi 
ganhando corpo e hoje reúne órgãos do setor de arrecadação e controle do 
Estado, Município e União. É um pequeno grande passo. 

Mas parece pouco ainda. Precisa ser mais ampliado, ganhar outros nichos. A 
linguagem precisa ser menos técnica, menos rebuscada e cheia de gráficos. 
Repensada de forma pedagógica, específica para atingir setores e faixa etária 
distintas. Poderia ser incluída na grade curricular do ensino fundamental e 
médio, em conjunto com disciplinas que destaquem temas como cidadania, 
meio ambiente, ética e valores sociais.

O Brasil vive um processo de transição política, com uma presidente afastada 
acusada de “pedaladas fiscais”. Ora, eis aí novamente a questão fiscal batendo 
na porta da vida das pessoas. E quantos dos mais de 200 milhões de brasileiros 
sabem o que significa “pedalada fiscal”? É grave? Não é? É isso que tem 
causado os 11 milhões de desempregados?

Sem saber seu papel como financiador do Estado – e não mero pagador 
de imposto – o contribuinte não compreende que tem direitos garantidos 
e deveres. Não sabe que pode e deve fiscalizar governantes, denunciar 
irregularidades e cobrar punição. Sabe que busca uma convivência social 
justa, solidária e livre. Mas, sem educação, não sabe como chegar lá.

ii
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Paradoxos da 
tributação ambiental 

Vivian Gai
viviangai8@gmail.com

O tributo é basicamente a principal ferramenta de arrecadação de 
recursos financeiros aos cofres públicos para, posteriormente, distribui-
los em forma de benefícios à sociedade, possibilitando o cumprimento 
da função fiscal do Estado. Ademais, o tributo também possui um caráter 
extrafiscal, sendo um instrumento de desenvolvimento, legitimação, 

justiça fiscal e indução de condutas, inclusive as que são capazes de defender o 
meio ambiente.

Ao lançar mão de incentivos tributários (como isenções, remissões, anistias e 
ampliação de prazos de pagamentos), ou ainda, numa ação oposta, aumentar 
as alíquotas de determinados produtos/bens/ serviços, o poder público pode 
estimular ou inibir, respectivamente, o avanço de determinados setores e práticas 
consideradas benéficas ou prejudiciais ao bem-estar coletivo, mas nem sempre 
o faz neste intuito.

A promoção da sustentabilidade, que num sentido amplo envolve tudo o que é 
preciso para alcançar a qualidade de vida, fica relegada a segundo plano quando, 
por exemplo, decide-se conceder, mesmo que temporariamente, a redução do 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) para a compra de veículo zero-
quilômetro ao invés de estimular o uso do transporte público e da bicicleta. A 
situação ambiental também se agrava quando se opta por isentar do pagamento 
de Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) os proprietários 
de carros mais antigos, justamente os mais poluentes. 
Outro paradoxo da tributação ambiental é o incentivo fiscal à comercialização 
de agrotóxicos e sementes transgênicas. Os “defensivos agrícolas” são 
comprovadamente prejudiciais à saúde humana, tanto que foram abolidos nos 
Estados Unidos, no Canadá e na União Europeia, já os transgênicos ainda estão 
sem estudos conclusivos no quesito segurança de consumo. Para piorar, não 
existe uma fiscalização eficiente sobre a utilização de equipamentos de proteção 
individual, os EPIs, obrigatórios para quem trabalha com substâncias perigosas. 
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Como se não bastasse, há ainda a falta de incentivo aos alimentos orgânicos,  
produzidos sob condições diferenciadas (por exemplo, ausência de pesticidas 
e sementes transgênicas nos de origem vegetal e de hormônios e antibióticos 
na criação animal),  portanto, mais seguros ao consumo humano. O alto custo 
de produção, que acaba repassado ao consumidor final, dificulta o acesso aos 
orgânicos e, consequentemente, à saúde preventiva. Pesquisas dão conta de 
que a diferença de preço entre os alimentos orgânicos e os convencionais é de 
40% em média.

E o que dizer dos incentivos fiscais concedidos para instalação e operação de 
termelétricas abastecidas por combustíveis fósseis (como o carvão mineral), 
altamente poluentes e que demandam um grande volume de água? O caminho 
deveria ser facilitado apenas para a implantação de fontes de energia limpas 
e renováveis.

Em 2015, o Papa Francisco publicou a “Encíclica Verde” em que diz considerar 
insustentável o atual sistema mundial de desenvolvimento, já que o ritmo de 
consumo, o desperdício e a alteração do meio ambiente superam a capacidade 
do planeta, provocando catástrofes em diversas regiões. Ainda segundo o 
documento, tudo isso é fruto de uma deterioração ética e cultural, que acompanha 
a deterioração ecológica.

A repercussão da problemática do meio ambiente ultrapassa as fronteiras físicas 
e políticas, as barreiras alfandegárias e as diferenças ideológicas, tornando 
indispensável a ideia de solidariedade intergeracional, mas ainda mais urgente a 
renovação da solidariedade entre os indivíduos da mesma geração. 

Para que possamos atingir o objetivo de proteger o meio ambiente é necessário 
o diálogo entre as áreas ambientais e tributárias, com a participação ativa dos 
meios de comunicação. Se cada um fizer a sua parte, e conseguirmos manter uma 
agenda baseada em prevenção, transparência e cidadania fiscal, poderemos ao 
menos atenuar os efeitos da destruição que estamos a assistir frequentemente 
nos noticiários e cada vez mais próxima dos nossos lares.

ii
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sfá

cio
Paulo Freire dizia que o sujeito se torna 
consciente da sua cidadania no momento 
em que se conscientiza de sua história, 
dos seus direitos e deveres e da sua 
participação e inclusão na vida em 
sociedade. Para ele, a cidadania só é 
possível quando o indivíduo participa dos 
destinos históricos e sociais da sua nação.

Portanto, a cidadania requer que o 
indivíduo não somente seja sujeito 
de direitos civis, políticos, sociais 
e econômicos, mas também, e 
principalmente, que seja partícipe da 
construção e defesa desses direitos.

É nesse contexto que se insere a educação 
fiscal, um programa educacional que 
visa a compartilhar conhecimentos 
e interagir com a sociedade sobre 
a origem, aplicação e controle dos 
recursos públicos, a partir da adoção 
de uma abordagem interdisciplinar e 
contextualizada, capaz de favorecer a 
participação social.

Foi dentro dessa perspectiva que 
a Fundação Sintaf e a Escola de 
Administração Fazendária (Esaf), com 
os parceiros já citados na apresentação 
deste e-book, promoveram o I Curso de 
Finanças Públicas e Educação Fiscal para 
Jornalistas e, agora, apresenta-nos as 
reflexões dos seus alunos.

As ideias dos autores aqui apresentadas 
mostram a complexidade e as 
múltiplas faces da questão fiscal no 
Brasil, desmistificando as tentativas 
de homogeneização conceitual. Suas 
análises foram conduzidas com o 

Marcelo Letieri
Auditor Fiscal da 
Receita Federal
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intuito de se compreender a dinâmica das interações no campo fiscal 
como construções históricas, políticas, sociais e culturais e, portanto, 
permeadas por diversas ideologias e visões de mundo, ressaltando a 
importância da educação fiscal para essa compreensão.

As discussões mostraram que, embora a riqueza global tenha 
crescido vertiginosamente nas últimas décadas, a pobreza ainda está 
presente em uma grande parte do mundo e a desigualdade voltou a 
disparar, principalmente nos países desenvolvidos. No Brasil, apesar 
dos incontestáveis avanços da últimas duas décadas, o panorama 
ainda é bastante desconfortável, principalmente em relação à 
desigualdade de renda.

Diante dessa realidade, poder-se-ia esperar que o sistema fiscal, 
especialmente o tributário, fosse orientado para amenizar os efeitos 
sociais da elevada concentração de renda. No entanto, o que temos 
visto é o contrário. Estudos mostraram que as reformas fiscais dos 
últimos anos tornaram o país mais desigual, especialmente em função 
da exploração intensiva da tributação indireta (sobre o consumo) e a 
negligência com a tributação direta (principalmente sobre patrimônio 
e renda). 

Mas quais são, então, as perspectivas para o futuro a partir dessas 
reflexões?

Um dos caminhos possíveis é a implementação de políticas sociais que 
visem a atacar primordialmente as desigualdades (principalmente as 
de renda, mas também as regionais, de acesso à terra e ao mercado 
de trabalho, raciais e de gênero), para que tenhamos maiores níveis de 
bem-estar social.

Esse é o desafio que está posto: pensar o desenvolvimento econômico 
para além do mero crescimento da produção, incluindo em sua 
essência a distribuição da riqueza gerada.

E, nesse sentido, o Brasil deve decidir o que quer do seu sistema fiscal. 
Precisamos enfrentar algumas questões cruciais: que grau de equidade 
é possível obter a partir do sistema tributário? Quão rapidamente 
as receitas tributárias devem crescer durante períodos de expansão 
econômica, e quão estável devem ser em diversas fases do ciclo 
econômico? Quão alta pode ser a tributação sem criar excessivas 
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distorções econômicas? Como programas de incentivos devem ser 
estruturados, de forma a minimizar as perdas de arrecadação e ao 
mesmo tempo maximizar o desenvolvimento econômico? Que políticas 
podem ser projetadas para promover o investimento em capital 
humano e satisfazer as necessidades dos trabalhadores brasileiros?

Não há resposta fácil para nenhuma dessas questões. Mas precisamos 
tratar disso agora, a partir de uma discussão ampla e democrática, 
construída sobre uma base sólida de conhecimento, dados e 
informações, o que certamente tornará a Educação Fiscal um parceiro 
imprescindível da sociedade.

Fortaleza, 11 de abril de 2017.
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